
 

 

 

 

 

 

 

 

 

EMENTA DE CURSO ON-LINE 

1. Nome do curso: : Gestão Ambiental para a Sustentabilidade na Administração 

Pública  

2. Objetivo Geral: Apresentar os fundamentos e de Instrumentos baseado no Tripé 

da Sustentabilidade e na Gestão Ambiental, contextualizando com aspectos 

políticos, socioeconômicos, culturais e legais. 

 

3. Carga Horária:  20h 

 

4. Conteúdo Programático:  

1. Meio Ambiente 

2. Biodiversidade e Ecologia 

3. Riscos Ambientais Naturais 

4. Breve Histórico de Gestão Ambiental 

5. Construção de Conceitos: Meio Ambiente e Gestão Ambiental 

6. Da Agenda 21 à COP 15: mudanças e desafios. 

7. Ética e sustentabilidade. 

8. Construção Sustentável 

9. Indicadores de Sustentabilidade e Ecodesenvolvimento 

10. Política Nacional de Recursos Hídricos 

11. Política Nacional de Resíduos Sólidos 

11.1 Indicadores de Riscos Ocupacionais inerente aos Resíduos Sólidos 

12. Responsabilidade Social com abordagem política e empresarial 

13. Educação Ambiental 

13.1 Texto Anexo: Carta Brasileira para Educação Ambiental (MEC. Rio-92) 

14. Descrição A3P 

14.1 Licitações Sustentáveis 

15. Lixo Zero: o papel de cada um com criatividade, coletividade e desafios éticos e 

políticos 

16. Ações Individuais para preservação ambiental 



 

 

 

 

 

 

 

 

17. Mudanças de valores e atitudes 

 

5. Metodologia  

Metodologia de Ensino: Exposição dialogada com explanação de idéias sobre os 

conteúdos abordados; Trabalho em equipes; Leitura dinâmica de textos; Apresentação e 

preenchimento de fichas e exibição de filme, slides, e utilização dos recursos da 

Plataforma Microsoft Teams como ferramenta de aula. O tutor e alunos estarão no 

mesmo horário na plataforma, sendo a aula transmitida ao vivo e ficando também uma 

gravação para quem desejar assistir novamente. O aluno terá acesso a apostila também 

dentro da ferramenta Microsoft Teams.  

Metodologia de Avaliação de Aprendizagem: Ao término do curso, os alunos serão 

avaliados na própria ferramenta Microsoft Teams por meio de prova online com 10 

(dez) questões, sendo 01 (um) ponto por questão, cuja nota mínima para aprovação do 

curso é 07 (sete) pontos. A primeira prova estará disponível no 1º dia útil imediatamente 

posterior ao fim do curso. A segunda prova (opcional e/ou de recuperação de nota) 

estará disponível no 2º dia útil imediatamente posterior ao fim do curso. A chamada 

(frequência) será feita no horário da aula ao vivo por meio de recursos da ferramenta 

Microsoft Teams.  
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